
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Apelação Cível nº 0043663-65.2013.815.2001 - 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador : Paulo Barbosa de Almeida Filho
Apelado : Glauco Menezes Borges
Advogado : Daniel Ramalho da Silva – OAB/PB nº 18.783
Remetente : Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  PAGAMENTO  DE 
RETROATIVO  —  PROGRESSÃO  FUNCIONAL  — 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  —  DEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO  DO  PLEITO  — ATRASO 
INJUSTIFICADO — PROCEDÊNCIA  — IRRESIGNAÇÃO — 
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA —  DESPROVIMENTO  DO 
APELO.

— “(…)  Mostra-se  possível  o  recebimento  das  diferenças  
remuneratórias retroativas referentes à progressão funcional, haja vista que 
a  demora  decorreu  de  morosidade  da  administração  na  condução  do 
processo. - É dever da Administração Pública pautar seus atos dentro dos  
preceitos  constitucionais,  notadamente  pelo  princípio  da  eficiência,  
concretizado  pelo  desempenho  de  suas  atividades  com  presteza  e  
rendimento funcional (…)  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  
00048757920138152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
JOSE RICARDO PORTO , j. em 12-05-2015).”

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  autos  acima 
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Cível interposta pelo  Estado da Paraíba em 
face da sentença (fls. 32/35) proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, 
nos autos da Ação Ordinária proposta por Glauco Menezes Borges.

Na  sentença,  o  Juízo  “a  quo” acolheu  o  pedido  inicial,  para 
“determinar o pagamento dos valores retroativos referente a diferença salarial da mudança  
de  classe  funcional  decorrente  da  progressão  funcional,  desde  a  data  do  requerimento  
administrativo (13/12/2012) até 20/06/2013. Valores estes apurados em fase de liquidação de  



sentença, procedendo-se com a atualização da verba na forma do art. 12 da lei nº 5.701/93,  
com correção monetária e juros na forma do art. 1º-F da Lei nº 9494/97.”.

Inconformado,  o Estado da Paraíba interpôs recurso apelatório (fls. 
37/46)  afirmando ser  ato  discricionário  da  administração  pública  deflagrar  o  processo  de 
promoção do servidor. Aduziu ainda, que a promoção funcional foi deferida em tempo hábil e 
após a acurada análise dos requisitos e da oportunidade. Pugna pelo provimento do recurso 
para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido exposto na peça vestibular.

Contrarrazões às fls. 59/61.           

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer  de  fls.  59/61,  opinou  apenas  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem manifestação  de 
mérito.

É o relatório. 

VOTO. 

O  promovente  alega  que  ingressou  no  serviço  público  através  de 
concurso público, estando com mais de 24 (vinte e quatro) anos de tempo serviço no cargo de 
Auditor Fiscal Tributário Estadual, com classe funcional 511.D.IV, conforme preceitua a Lei 
nº 8.427/07, representado no contracheque como 511.4.4.

Afirma que ingressou com pedido de progressão funcional vertical em 
13/12/2012, sob o nº 12.039.831-1. Argumenta, que desde o pedido da progressão até a devida 
mudança salarial no contracheque do autor ocorreu um lapso temporal de mais de 06 (seis) 
meses  sem  que  houvesse  motivo  justificado  para  a  morosidade  na  análise  do  processo 
administrativo pela Secretaria de Administração do Estado da Paraíba.

Diante  dos  fatos,  ingressou com a  demanda judicial  objetivando  o 
recebimento  dos  valores  retroativos  da  diferença  salarial  entre  a  data  do  requerimento 
administrativo até a data da devida alteração no contracheque. 

Dirimindo litígio, o magistrado de primeiro acolheu o pedido inicial, 
para  “determinar  o  pagamento  dos  valores  retroativos  referente  a  diferença  salarial  da  
mudança  de  classe  funcional  decorrente  da  progressão  funcional,  desde  a  data  do 
requerimento administrativo (13/12/2012) até 20/06/2013. Valores estes apurados em fase de  
liquidação de sentença, procedendo-se com a atualização da verba na forma do art. 12 da lei  
nº 5.701/93, com correção monetária e juros na forma do art. 1º-F da Lei nº 9494/97.”.

Pois bem.

O cerne  da  controvérsia  reside no  lapso  temporal  para  apreciar  o 
pedido de progressão funcional, bem como o pagamento retroativo da diferença salarial entre 
o pedido administrativo e a efetiva implantação no contracheque. 

Não  há  dúvidas  que  o  requerente  faz  jus à  progressão  funcional 
vertical, como assim foi deferido o benefício na esfera administrativa, conforme publicação 
no Diário Oficial do Estado nos dias 20/06/2013.

Sobre o tema, a jurisprudência corrobora:



MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR.  INADEQUAÇÃO  DA 
VIA  ELEITA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  CERTEZA  E 
LIQUIDEZ  DO  DIREITO  TIDO  POR  VIOLADO.  DESCABIMENTO. 
DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA SUFICIENTE À EMISSÃO DE JUÍZO 
SOBRE  A PRETENSÃO  JURISDICIONAL PERSEGUIDA.  MÉRITO. 
AUDITOR  FISCAL  TRIBUTÁRIO  ESTADUAL.  PROGRESSÃO 
FUNCIONAL.  REQUERIMENTO  EM  SEDE  ADMINISTRATIVA.  
INAÇÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO  NA  APRECIAÇÃO  DO  PEDIDO. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.  AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA 
DURAÇÃO  RAZOÁVEL  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  E  DA 
EFICIÊNCIA. ARTS. 5º, LXXVIII, E 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  LEI  ESTADUAL  Nº  8.427/2007.  APLICAÇÃO.  
PROGRESSÃO  HORIZONTAL. PREENCHIMENTO  DE  TODOS  OS 
REQUISITOS  NORMATIVOS.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO. 
COMPROVAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM. O mandado de segurança 
é  remédio  processual  destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de  
autoridades públicas, protegendo o direito individual do cidadão diante do  
poder  por  elas  exercido.  Se  afasta  a  preliminar  de  inadequação  da  via 
eleita,  quando  a  documentação  acostada  aos  autos  mostra-se  hígida  a  
demonstrar  o  direito  da  parte  impetrante  com  relação  a  prestação 
jurisdicional perseguida no writ. É dever da administração pública pautar  
seus atos dentro dos preceitos constitucionais, notadamente pelo princípio 
da  eficiência,  concretizado  pelo  desempenho  de  suas  atividades  com 
presteza e rendimento funcional.  O retardo da administração pública em 
apreciar pleito administrativo dentro de prazo razoável, configura afronta  
ao princípio da eficiência. Concede-se a segurança nos moldes postulados,  
porquanto  o  impetrante  comprovou  cabalmente  fazer  jus  à  progressão  
funcional,  tendo  atestado,  através  de  documentos,  o  cumprimento  às 
exigências legais, restando comprovado o direito líquido e certo.  (TJPB; 
MS 0587632-62.2013.815.0000;  Segunda Seção Especializada Cível;  Rel.  
Juiz Conv. Marcos Coelho de Salles; DJPB 05/03/2014; Pág. 11) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROGRESSÃO  FUNCIONAL. 
AUDITOR  FISCAL  TRIBUTÁRIO  ESTADUAL.  INÉRCIA  DA 
ADMINISTRAÇÃO  EM  JULGAR  O  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO CORRESPONDENTE. AFRONTA AO PRINCÍPIO 
DA  EFICIÊNCIA  E  DA  DURAÇÃO  RAZOÁVEL  DO  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO.  ART.  5º,  LXXVIII,  E  37,  CAPUT,  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  PEDIDO.  FIXAÇÃO DE PRAZO PARA 
QUE  A SECRETÁRIA DE  ADMINISTRAÇÃO  DECIDA O  PLEITO.  
PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO. 
INVASÃO  DO  MÉRITO  ADMINISTRATIVO  PELO  JUDICIÁRIO. 
REJEIÇÃO.  DISCUSSÃO  ALHEIA  AOS  LIMITES  DO  PEDIDO 
MANDAMENTAL.  MÉRITO.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA 
RAZOABILIDADE.  DECURSO  DE  MAIS  DE  SEIS  MESES  SEM 
IMPULSIONAMENTO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO. 
CONCRETIZAÇÃO DA PRINCIPIOLOGIA CONSTITUCIONAL.  ART. 
97,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  58/2003,  
SUBSIDIARIAMENTE  APLICADA.  ASSINALAÇÃO  DO  PRAZO  DE 
TRINTA DIAS PARA QUE A IMPETRADA DECIDA O FEITO COMO 
ENTENDER DE DIREITO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 1. A tese  
da impossibilidade jurídica do pedido amparada na proibição do judiciário 
invadir o mérito administrativo é descabida quando o pedido mandamental  
limita-se à fixação de prazo à autoridade coatora para que decida o pleito  
como  entender  de  direito.  2.  O  decurso  de  mais  de  seis  meses  sem  
apreciação de requerimento administrativo de progressão funcional destoa 
da  razoabilidade  e  vilipendia  os  princípios  da  duração  razoável  do 

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2037&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart37
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2037&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart37


processo e da eficiência, reclamando a intervenção do judiciário para que 
os dispositivos constitucionais correlatos não se tornem mera declaração  
de intenções, sem qualquer concretização. 3. Segurança concedida para  
determinar  à  secretária  de  estado  da  administração  que  decida  o  
requerimento administrativo como entender de direito, no prazo de trinta 
dias, sob pena de multa diária e caracterização do delito tipificado no art.  
330, do código penal. (TJPB; MS 999.2012.001342-3/001; Segunda Seção 
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 
18/06/2013; Pág. 9)

Ora, é sabido que uma  vez obedecidos os critérios estabelecidos na 
Lei 8.427/07,  deve haver a progressão do servidor. Neste norte, a avaliação de pedido de 
progressão  funcional  deve  obedecer  ao  princípio  constitucional  da  razoável  duração  do 
processo.

Sobre o tema, vejamos:

A  busca  da  celeridade  na  prestação  jurisdicional  é  hoje  imperativo  
constitucional, estabelecido no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da  
República, segundo o qual "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a  razoável duração do  processo e os meios que garantam a  
celeridade de sua tramitação." (STJ – RMS 32818/MT – Rel.Min. Laurita  
Vaz – Quinta Turma – 29/03/2012)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.  CONCESSÃO 
PARCIAL DOS  PEDIDOS  FORMULADOS  À  COMISSÃO DE  ANISTIA.  
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA  DE 
RESPOSTA.  FIXAÇÃO  DE  PRAZO  RAZOÁVEL  PARA  QUE  SEJA 
PROFERIDA  DECISÃO.  APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  DA  LEI  N.  
9.784/1999. 1. Conforme reiterados pronunciamentos da Terceira Seção do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  é  lícito  à  Administração  Pública  
prorrogar indefinidamente a duração de seus processos, pois é direito do 
administrado ter seus requerimentos apreciados em tempo razoável,  nos 
termos  do  art.  5º,  LXXVIII,  da  Constituição.  (STJ  –  MS  13728/DF  – 
Rel.Min Marco Aurélio Bellizze – Terceira Seção – 08/02/12)

In  casu,  o  promovente  apenas  teve  a  implantação  da  referida 
progressão nos seus vencimentos, em junho/2013, após passados mais de seis meses da data 
do pedido administrativo.

Preenchidos  os  requisitos  objetivos  da  lei,  é  direito  do  servidor 
receber em seus vencimentos os valores decorrentes da progressão funcional, não havendo, 
assim, motivos para demora na avaliação do pedido administrativo formulado. 

Ademais, restando demonstrado, através do conjunto probatório, que a 
parte  autora  já  preenchia  os  requisitos  para  a  concessão  da  progressão  desde  a  data do 
requerimento,  tendo comprovado  o  direito  na  via  administrativa,  é  de  ser  concedida  a 
retroação dos efeitos da concessão da mencionada progressão.

Outrossim,  ao  analisar  os  critérios  de  razoabilidade,  bem como  o 
ordenamento jurídico aplicável, vislumbro que a duração do processo excedeu o necessário, 
visto que não se tratava de requerimento envolvendo matéria de complexidade que justificasse 
o atraso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROGRESSÃO 
FUNCIONAL.  PAGAMENTO  DE  DIFERENÇAS  RELATIVAS  À 
PROGRESSÃO.  RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO.  DEMORA 



INJUSTIFICADA DO PAGAMENTO. PROVIMENTO DO RECURSO. - É 
perfeitamente possível a pretensão autoral de recebimento das diferenças  
remuneratórias  referentes  à  progressão  funcional,  já  que  a  demora  
decorreu de morosidade da Administração na condução do processo. - É 
importante  salientar  que a demora injustificada da Administração para 
apreciar o requerimento formulado pelo servidor macula direito subjetivo 
do administrado, permitindo ao Poder Judiciário intervir para cassar ato  
omissivo  estatal. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00398641420138152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 14-05-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL. AUDITORA FISCAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
REQUERIMENTO FORMULADO PELA SERVIDORA.  DEMORA NA 
ANÁLISE. PLEITO DEFERIDO ADMINISTRATIVAMENTE. ATRASO 
INJUSTIFICADO.  PAGAMENTO  DO  RETROATIVO. 
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  -  Mostra-se  
possível  o  recebimento  das  diferenças  remuneratórias  retroativas  
referentes à progressão funcional, haja vista que a demora decorreu de  
morosidade da administração na condução do processo.  -  ¿É dever  da 
Administração  Pública  pautar  seus  atos  dentro  dos  preceitos  
constitucionais, notadamente pelo princípio da eficiência, concretizado pelo  
desempenho  de  suas  atividades  com  presteza  e  rendimento  funcional.¿  
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 05876326220138150000, 2ª  
Seção Especializada Cível, Relator DR. MARCOS COELHO SALLES - JUIZ 
CONVOCADO PARA SUBSTITUIR O DES. FREDERICO MARTINHO DA 
NÓBREGA COUTINHO , j. em 19-02-2014) - O direito à razoável duração 
do  processo  é  garantia  fundamental  e  essencial  à  tutela  jurisdicional,  
também aplicável no âmbito administrativo. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 
do Processo Nº 00048757920138152001,  1ª  Câmara Especializada Cível,  
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 12-05-2015) 

Com efeito, a Administração não agiu em observância aos princípios 
da celeridade e eficiência, bem como não apresentou qualquer motivação que legitimasse a 
morosidade. 

Desta forma, não vislumbrando motivos ensejadores para modificação 
do julgado, melhor sorte não há ao recorrente para reformar a sentença.

Feitas  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, 
mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.   Participaram  do  julgamento  o   Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o Des. 
José Aurélio da Cruz) e o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (Juiz Convocado para 
substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator





Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio 
Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR



Ad  argumentandum  tantum,  o  recorrente  afirmou  que  o  processo 
administrativo necessita de tempo e produção de provas para ser apreciado, tendo em vista 
que realizado o requerimento, a autoridade administrativa competente, dentro de sua margem 
de discricionariedade e oportunidade, deferirá o pleito, desde que preenchidos os requisitos 
legais.
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RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Cível interposta pelo  Estado da Paraíba em 
face da sentença (fls. 32/35) proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, 
nos autos da Ação Ordinária proposta por Glauco Menezes Borges.

Na  sentença,  o  Juízo  “a  quo” acolheu  o  pedido  inicial,  para 
“determinar o pagamento dos valores retroativos referente a diferença salarial da mudança  
de  classe  funcional  decorrente  da  progressão  funcional,  desde  a  data  do  requerimento  
administrativo (13/12/2012) até 20/06/2013. Valores estes apurados em fase de liquidação de  
sentença, procedendo-se com a atualização da verba na forma do art. 12 da lei nº 5.701/93,  
com correção monetária e juros na forma do art. 1º-F da Lei nº 9494/97.”.

Inconformado,  o Estado da Paraíba interpôs recurso apelatório (fls. 
37/46)  afirmando ser  ato  discricionário  da  administração  pública  deflagrar  o  processo  de 
promoção do servidor. Aduziu ainda, que a promoção funcional foi deferida em tempo hábil e 
após a acurada análise dos requisitos e da oportunidade. Pugna pelo provimento do recurso 
para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido exposto na peça vestibular.

Contrarrazões às fls. 59/61.           

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer  de  fls.  59/61,  opinou  apenas  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem manifestação  de 
mérito.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 29 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                    Relator


